PARECER Nº 725,  DE 2010

DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 566, DE 2009

De autoria do nobre Deputado Alex Manente, o Projeto de Lei nº 0566, de 2009, tem por objetivo alterar a redação da Lei n. 13.174/2008, que dispõe sobre a comercialização de banana “in natura” no Estado de São Paulo.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do regimento Interno Consolidado, a presente propositura esteve em pauta nos dias 07 a 13 de agosto de 2009, correspondentes ás 98ª a 102ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos, conforme Folha nº 4 do Processo RGL 5078/09.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, o referido projeto de lei foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, tendo sido designado como Relator o Deputado Roque Barbiere, que manifestou-se favoravelmente, conforme folhas nºs 05 e 06 do Processo RGL 5078/09. e aprovado pela referida Comissão em 28 de outubro de 2009, conforme folha nº 06 (verso).

Na seqüência foi encaminhado à Comissão de Economia e Planejamento, sendo designado, em 26 de novembro de 2009, este deputado para se manifestar sobre o Projeto de Lei e apreciar a matéria.

Ao faze-lo, verificamos que a propositura pretende alterar a redação da Lei n. 13.174/2008, que dispõe sobre a comercialização de banana “in natura” no Estado de São Paulo, de forma facultar ao consumidor a opção de escolha entre a compra por peso líquido, ou por dúzia de unidades do produto.

De acordo com a justificativa do Projeto de Lei, ao se oferecer essa opção ao consumidor pretende-se estabelecer um equilíbrio mais justo entre os interesses do produtor rural, varejistas e consumidores.

É importante destacar que, no parecer aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça, se frisa o fato de ser importante garantir que o consumidor tenha a opção da compra do produto por peso ou por dúzia e que o sindicato dos feirantes, na época da sanção da Lei 13.174/2008, manifestou-se pela flexibilização da lei para que a banana pudesse ser vendida por quilo e também por dúzia, dependendo da escolha do cliente.

Por outro lado, o Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo – IPEM destacou a importância da lei 13.174/2008 ao uniformizar o tipo de informação que chega ao consumidor, uma vez que os supermercados já vendiam por quilo, e assim garantir a ele a possibilidade de comparar os preços no varejo.

Da forma como está colocado no Projeto de Lei ora em análise fica garantida essa opção e, ao mesmo tempo, preservado o direito de informação ao consumidor, uma vez que, ao deixar essa faculdade de escolha para o consumidor, e não para o vendedor, deverá ser oferecido simultaneamente o preço fixado estabelecido por quilo e por dúzia.

Isso posto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 0566 de 2009.

a) Fausto Figueira – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13-4-2010.

a) André Soares – Presidente

André Soares – Otoniel Lima – Edson Giriboni – Marcos Martins 
